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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024/PMV –AMPLA PARTICIPAÇÃO COM DIREITODE PREFERÊNCIA PARA ME/EPP E EQUIPARADAS.
PREGOEIRO: ELIAMAR MOREIRA DA SILVA PARDIM

RESUMO DOS DADOS DA LICITAÇÃO
Abertura da Sala de Disputa:16/08/2024, às 09h30min (horários deBrasília), no sítio https://licitanet.com.br/

Início da Fase competitiva: dia16/08/2024, a partir das 09h30min (horáriosde Brasília), no sítio https://licitanet.com.br/

Limite para solicitação deesclarecimentos: até 03 (três) dias úteis antes dadata estabelecida para a abertura da sessãopública.
Limite para pedidos de impugnações: até03 (três) dias úteis antes da data estabelecidapara a abertura da sessão pública.
Art. 164 da Lei n° 14.133 de 2021.

OBJETO: Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para ofornecimento de Licença de direito de uso de Softwares integrados e unificados para atender asnecessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, conforme Edital e seus anexos.
QUANTIDADE DE LOTE: 01 (Lote Único)VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.090.423,20 (Um milhão, noventa mil, quatrocentos evinte e três reais e vinte centavos).Formação de registro depreços Visita técnica Minuta de contrato

NÃO NÃO SIM
Tipo da licitação Modo de disputa Intervalo mínimo entre lances
Menor Preço TOTAL porLOTE (Lote único) ABERTO R$ 0,01
LicitaçãoExclusiva para aME/EPP?

Reserva de Cotapara a ME/EPP? Prioridade para aME/ EPP local ouregional?
Exige amostra?

AMPLAPARTICIPAÇÃOCOM DIREITODEPREFERÊNCIA

NÃO NÃO NÃO

Prazo para envio da proposta definitiva e documentos complementares: 02 (duas) horas apósconvocação do pregoeiro.Telefone para contato:(69). 3919.7082 E-mail: cl@vilhena.ro.gov.br

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024/PMV-ROAMPLA PARTICIPAÇÃO COM DIREITO PREFERÊNCIA PARA ME/EPP EEQUIPARADAS.
OMunicípio de Vilhena, através da Controladoria de Licitações e de seu Pregoeiro, designado porintermédio do Decreto Municipal nº 62.096/2024, torna público para conhecimento dos interessadosqueencontra-se instaurada a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico sob o nº027/2024/PMV – do tipo MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE – AMPLACONCORRÊNCIA COM DIREITO DE PREFERÊNCIA PARA ME/EPP EEQUIPARADAS, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do Decreto Municipal59.678/2023, Decreto Municipal 59.674/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo comas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. Tendo como requisitante a SecretariaMunicipal de Educação – SEMED.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5395/2024/SEMED
OBJETO: Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para o fornecimentode Licença de direito de uso de Softwares integrados e unificados para atender as necessidades daSecretaria Municipal de Educação - SEMED, conforme Edital e seus anexos.
DA SESSÃO
CADASTRO DAS PROPOSTAS NO SISTEMA: A Partir do dia 01/08/2024.
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: Dia 16/08/2024 a partir das 09h30min. (HORÁRIODE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado,através do (a) pregoeiro (a) e equipe de apoio. Para todas as referências de tempo será observado ohorário de Brasília (DF).
Fonte de Recursos:
Órgão 07 – Secretaria Municipal de EducaçãoUnid. Orçamentária 07.001 – Setor de Educação InfantilFunção 12 – EducaçãoSub Função 365 – Educação InfantilPrograma 0073 – Educação de Qualidade para TodosProjeto/Atividade 2273 – Apoio a Educação InfantilNat. da Despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JurídicaDesdobramento 57 00 – Serviços de Processamento de Dados

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br
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Fontes de Recurso 15000100 – Recursos de Imposto - M.D.E. 25% - Exercício CorrenteReduzido 80
Órgão 07 – Secretaria Municipal de EducaçãoUnid. Orçamentária 07.003 – Setor de Ensino FundamentalFunção 12 – EducaçãoSub Função 361 – Ensino FundamentalPrograma 0073 – Educação de Qualidade para TodosProjeto/Atividade 2075 – Apoio ao Ensino FundamentalNat. da Despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JurídicaDesdobramento 57 00 – Serviços de Processamento de DadosFontes de Recurso 15000100 – Recursos de Imposto - M.D.E. 25% - Exercício CorrenteReduzido 138
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$.1.090.423,20 (Um milhão, noventa mil, quatrocentos e vinte etrês reais e vinte centavos).
O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação relativa à proposta, apresentadapelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmosanalisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.
Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as que contenham ascaracterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alémde outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhadospor meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, semprejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
No momento em que o licitante cadastrar a proposta no SISTEMA/LICITANET, Indicar a MARCApara todos os itens ofertados, conforme objeto do pregão.
ENDEREÇO ELETRÔNICO:www.licitanet.com.br
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o integram, encontram-sedisponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maioresinformações e esclarecimentos a respeito do certame, poderão ser prestados pelo Pregoeiro (a) e suaEquipe de Apoio, e o pedido deve ser direcionado a Controladoria de Licitações, da PrefeituraMunicipal de Vilhena-RO, cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 - Bairro Jardim América,(Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda asexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas. Fone/Fax: (0xx) 69-3919-7082 – e-mail:cl@vilhena.ro.gov.br.DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a horamarcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado (licitanet.com.br).

http://www.licitanet.com.br/
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Vilhena - RO, 31 de julho de 2024.

ELIAMAR MOREIRA DA SILVA PARDIMPREGOEIRADec. nº 62.096/2023
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024/PMV – AMPLA CONCORRÊNCIA COMDIREITO DE PREFERÊNCIA
OMunicípio de Vilhena, através da Controladoria de Licitações e de seu Pregoeiro, designadopor intermédio do Decreto Municipal nº 62.096/2024, torna público para conhecimento dosinteressados queencontra-se instaurada a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico sob o nº027/2024/PMV – do tipo MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE – AMPLACONCORRÊNCIA COM DIREITO DE PREFERÊNCIA, nos termos da Lei nº 14.133, de2021, nos termos do Decreto Municipal 59.678/2023, Decreto Municipal 59.674/2023 e demaislegislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seu anexos.Tendo como requisitante a Secretaria Municipal de Educação – SEMED.

· Todas as Cotações de Preços, Orçamentos, Valores Prévios e Cálculos de Média sãode inteira responsabilidade do setor que os efetuou (setor de compras do SEMED) nãocabendo assim qualquer responsabilidade ao Pregoeiro e sua equipe de apoio, com relação aosmesmos.
· O Tipo da Licitação (MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE) foi definido pelaSEMED, conforme se extrai do Termo de Referência, Autuado no Processo AdministrativoEletrônico nº 5395/2024/SEMED.

1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para o fornecimento deLicença de direito de uso de Softwares integrados e unificados para atender as necessidades daSecretaria Municipal de Educação - SEMED, conforme Edital e seus anexos.
A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, devendoo licitante oferecer proposta paratodos os itens que o compõe.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
O instrumento convocatório e todos os elementos que o integram, encontram-se disponíveis,para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico www.licitanet.com.br;
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seunome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou doórgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda que por terceiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosSistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelainformação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logoidentifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momentoda habilitação.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para oagricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, noslimites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
Não poderão disputar esta licitação:

Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico oudo projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsáveltécnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elanecessários;
Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participarda licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejacônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, porsubmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentesnos casos vedados pela legislação trabalhista;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Agente público do órgão ou entidade licitante;
Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contratoagente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possamconfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termosda legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a elaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresaa que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamentoda contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisãoexclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço queinclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nascontratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacionalcom recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física oujurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidôneanos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução dacontratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionárioou representante de empresa que preste assessoria técnica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas elances e de julgamento.
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta como preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até adata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, oslicitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente osdocumentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado odisposto nos itens 7.1.8 e 7.11.1 deste Edital.
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,que:
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de quea proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitostrabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nasconvenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de suaentrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos noinstrumento convocatório;
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo7°, XXXIII, da Constituição;
Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dispostonos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre osrequisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3ºdo art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, aassinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; (Se for ocaso)
Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas depequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direitoao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo quemicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçãoanteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos dehabilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentosde habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessãopública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta doslicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seuvalor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta eobedecerá às seguintes regras:
A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir amelhor oferta; e
Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, casoestabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistemapoderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério dejulgamento por menor preço; e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma doitem 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidadepromotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos decontrole externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações nosistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perdade negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimentoque possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dosseguintes campos:
Menor valor TOTAL DO LOTE;
Marca;
Fabricante;
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo deReferência;
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sobalegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos daempresa nos últimos doze meses.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidosna fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O Município de Vilhena efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobreo valor do bem/serviço, conforme previsto no Decreto 60.470/2023 e na Instrução NormativaRBF no 1234/2012.
Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidamsobre o valor do bem/serviço objeto do Edital, nos termos previstos no Decreto Municipal n°60.470/2023 e na Instrução Normativa RFB n°1234/2012.
Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiardo regime de tributação pelo Simples Nacional.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas àperfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data desua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência decontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaçãodo desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte doscontratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devidoprocesso legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidasnecessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; oucondenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízosao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio desistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valorconsignado no registro.
O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado eregistrado pelo sistema.
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertadeverá ser de R$ 0,01 (um) centavo.
O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinzesegundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutosdo período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de doisminutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período deprorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finalde classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundolugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderáadmitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lancesintermediários.
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, dovalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior adez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatrohoras da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paradivulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas depequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto àReceita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria asmicroempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com osvalores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demaisclassificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serãoconsideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazode 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não semanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa depequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem declassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizadosorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lancesfinais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueleprevisto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta emato contínuo à classificação;
Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento deobrigações previstos nesta Lei;
Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambientede trabalho, conforme regulamento;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:
Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidadeda Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgãoou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
Empresas brasileiras;
Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 dedezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, opregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, fordesclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelaAdministração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos doprocesso licitatório.
O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, sefor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidosneste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçãofundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento daproposta.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI No 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI No 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamenteclassificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previstono art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quantoà existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante aconsulta aos seguintes cadastros:

SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadasno Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçãode participação.
Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algumtratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidadecom os itens 2.5 e3.6 deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, opregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seusanexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,no 12.120%2C de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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Será desclassificada a proposta vencedora que:
Contiver vícios insanáveis;
Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valoresinferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência dopregoeiro, que comprove:
Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise deexequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor globalestimado;
No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pelasuperação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,conforme planilha anexa ao edital;
No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujosvalores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,independentemente do regime de execução.
Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre esteúltimo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.
Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivoscustos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelaAdministração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilhapor ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena denão aceitação da proposta.

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado aapresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativose dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como comdetalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), comos respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilizaçãodos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contrataçãosemi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequaçõesindispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamentoposterior do contrato.
Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime dededicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, olicitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado naexecução contratual.
Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração comoreferência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo atoconvocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecidapela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, nãocontrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais deprodutividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologiaempregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas ascondições para a justa remuneração do serviço.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde quenão haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos oscustos da contratação;
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O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esseregime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderáser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada noobjeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado emprimeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de nãoaceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização doprocedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativaaceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), oPregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de umaque atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrara capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
Relativos à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (Unificada) emitida pelaSecretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativaàs Contribuições Sociais -Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativaou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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b) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;
c) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal;
d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, pormeio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débitoconfesso, parcelado e em fase de adimplemento;
e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT; relativa à comprovar ainexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, LEI nº. 12.440, de 07de julho de 2011, Art. 642-A, Certidão expedida gratuita e eletronicamente;
f) Demais exigências constantes no Termo de Referência;

As certidões que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, seemitidas nos últimos 60 (sessenta) corridos, e ainda, a validade das certidões emitidas pelaINTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico;
Relativos à habilitação jurídica e qualificação técnica;
HABILITAÇÃO JURIDICA

a) Contrato Social ou outro instrumento equivalente, em vigor; para comprovaro ramo de atividade da referida empresa, a qual deverá ser compatível com o objeto doPregão.
b) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ (cartão do CNPJ);
c) Cópia da Cédula de Identidade e do CPF do representante legal da licitante;
d) Demais exigências constantes no Termo de Referência.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) A fim de comprovar a qualificação técnica-operacional é necessário apresentar, junto àproposta de preços, atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direitopúblico ou privado, em referência ao objeto licitado, com no mínimo de 1 (ano) emfuncionamento em relação a data atual e estar vigente, emitidos e assinados pelo gestorresponsável, com prazo de validade estabelecido e que contenham os itens abaixo:
b)Que o sistema de gestão educacional está habilitado às exigências e normas federativas doMinistério da Educação e Cultura (MEC) para envio automático das informações validadas e
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exigidas, como EDUCACENSO (1ª e 2ª etapa) de todas as unidades escolares atendidas noano de 2021 e 2022, que qualifica a empresa quanto às exigências e normas do Ministério daEducação e Cultura (MEC), e garante que todas as unidades educacionais (escolas, creches)enviaram as informações através do sistema de gestão educacional.
c) Que o sistema de gestão educacional interage em tempo real através de conexão com aInternet com o sistema do INEP/EDUCACENSO do Ministério da Educação e Cultura(MEC) ao longo do ano letivo atual para consulta, averiguação e extração/importação dedados necessários, tais como Inep, Nis, Filiação, Data de Nascimento do Aluno, Endereço,Cidade Natal, etc.
d) Que o sistema de gestão educacional interage em tempo real através de conexão com ainternet com o sistemas da Receita Federal para consulta e validação do “CPF” eextração/importação do “Nome”, objetivando a validação e complementação do cadastro dapessoa física através do seu “CPF” e “Data de Nascimento”.
d) O sistema deverá atender as novas regras e exigências da Base Nacional Curricular Comum(BNCC). 9.2.1.4.6 O sistema deverá atender as novas regras e exigências da DRC(Documento de Referencia Curricular”.
e) Os sistemas solicitados deverão ter a possibilidade de funcionamentoconectado/desconectado simultaneamente, através de conexão com a internet.
RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E DOCUMENTOSCOMPLEMENTARES

a) Certidão Negativa de Falência – Lei n°11.101/05 (antiga falência e concordata)emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 60 (noventa) dias, caso não conste oprazo de validade.
a.1) Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desde queamparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessadaestá apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório". (TCU, Acórdão1201/2020 Plenário, Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo).

b) Balanço patrimonial e demonstrações de resultados de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
c) O balanço deve ser apresentado com o pertinente Termo de Abertura e Encerramento,devidamente REGISTRADO E/OU AUTENTICADO pela Junta Comercial do Estado,sede da empresa licitante ou que tenha sido transmitido via SPED.
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d) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação de balançopatrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,substituível pelo Balanço de Abertura, devidamente autenticado ou registrado na JuntaComercial do Estado ou que tenha sido transmitido via SPED.
e) ESCLARECIMENTO/JUSTIFICATIVA: Em 2016 o TCU se manifestou duas vezessobre o tema (Acórdão 472/2016P e 116/2016P) e mais outra vez em 2017 no Acórdão2.145/2017- Plenário. Diante da constante evolução do entendimento do TCU sem aindauma consolidação, no caso, devemos seguir sempre a orientação do Acórdão maisrecente de que o edital se posicione sobre o critério de aceitação da data de validade dobalanço Patrimonial notadamente para deixar claro a imparcialidade e o julgamentoobjetivo de quem conduzirá a sessão pública. Desta feita, o edital deverá indicarexpressamente qual exercício ao qual o Balanço Patrimonial deve se referir, podendoconsiderar válido desde que conste expressamente no edital, as duas datas, quais sejam:
f) O último dia útil do mês de maio para as empresas obrigadas ao SPED Fiscal e 30 deabril para as demais.
g) A Licitante deverá comprovar os índices conforme letras “a”, “b” e “c”, apresentados noBalanço Patrimonial, assinado pelo Contador e pelo Sócio Administrativo sob pena deINABILITAÇÃO.
h) É de responsabilidade da licitante a comprovação da veracidade da apresentação dosíndices, podendo responder em caso de inexatidão sob as sanções previstas em lei.
i) Comprovar o Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (um), obtido apartir de dados do Balanço Anual, através da seguinte fórmula: ILG= ATIVOCIRCULANTE + PASSIVO CIRCULANTE;
j) Comprovar o índice de liquidez Seca (ILS), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a partirde dados do balanço, através da seguinte fórmula: ILS= ATIVO CIRCULANTE -ESTOQUES PASSIVO CIRCULANTE
k) Comprovação de Patrimônio Líquido (p/ licitantes constituídas a mais de um ano) ouCapital Social Integralizado (p/licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo10% (dez por cento) do valor estimado para contratação do lote que apresentar proposta.
l) JUSTIFICATIVA: Para fins de econômico-financeira em procedimentos licitatórios éaceitável a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente aaté 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme §4º, art. 69, da Leinº 14.133/2021.
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Em nenhuma hipótese, serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos;
a) Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados daseguinte forma:
I. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados emnome da matriz;
II. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma,exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;
III. Se o Licitante for à matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou aemissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados emnome de ambas, matriz e filial;

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitaçãoanteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, parafins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para ahabilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostono Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ouconsularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quandoexigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito dehabilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cadaconsorciado.
Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequenoporte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá umacréscimo de 10% (dez) por cento para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantesindividuais.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, porcópia ou por QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELAADMINISTRAÇÃO.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registrocadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediênciaao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos dehabilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçãode que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostaseconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas.
A habilitação do licitante (anexada no habilitanet) poderá ser comprovada mediante consultaonline a quaisquer dos sistemas eletrônicos disponíveis, tais como o Sistema de Cadastro Unificadode Fornecedores - SICAF.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º,§4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf emantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles setornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momentoda habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoresde certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formatodigital, no prazo de, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação dopregoeiro.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e aproposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1ºdo art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A unificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitantevencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somenteserão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas dolicitante mais bem classificado.
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificaçãoou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN73/2022, art. 39, §4º):
Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes edesde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento daspropostas;
Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros oufalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçãoe classificação.
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinaráa proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de umaproposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.
Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dolicitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata osubitem anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas depequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição paraparticipação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberáexclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientesou só conhecidos após o julgamento.
8. DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 daLei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura daata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçãoou inabilitação do licitante:
A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou delavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata dejulgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados através dos e-mails:cl@vilhena.ro.gov.br e prefeituradevilhena1@hotmail.com
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em especial quando:
Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
Deixar de apresentar amostra;
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação
Fraudar a licitação
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando:
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidadescivil e criminal:
Advertência;
Multa;
Impedimento de licitar e contratar e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridadeque aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.
As peculiaridades do caso concreto
As circunstâncias agravantes ou atenuantes
Os danos que dela provierem para a Administração Pública
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contratolicitado, recolhida no prazo máximo de 15 (Quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% dovalor do contrato licitado.
Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a30% do valor do contrato licitado.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrênciadas infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, peloprazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará àspenalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora dalicitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar econtratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração deprocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou maisservidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou oadjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentardefesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido àautoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir suadecisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data daintimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçãode reparação integral dos danos causados.
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçãoda Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data daabertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônicooficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura docertame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,pelos seguintes e-mails cl@vilhena.ro.gov.br.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivadapelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário, pelo Pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão ohorário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, oprincípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


________________________________________________________________________________CENTRO ADMINISTRATIVO SENADOR DOUTOR TEOTÔNIO VILELA – PAÇO MUNICIPALBairro Jardim América, Fone/Fax (69) 3919 – 7082

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia doinício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento dolicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia edo interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas (PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.vilhena.ro.gov.br/
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II – Carta Proposta
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (se for o caso)
12. DO FORO

13.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Vilhena/RO para dirimir quaisquer dúvidas referentea Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por maisprivilegiado que seja. Vilhena/RO, 31de julho de 2024.

Pablo Ribeiro BecherControlador de LicitaçõesDecreto 59.139/2023
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(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
PREGÃO ELETRÔNICO N. 027/CL/PMV/RO/2024(AMPLA PARTICIPAÇÃO COM DIREITO DE PREFERÊNCIA PARA ME EPP EEQUIPARADAS)

ANEXO IIMODELO DE CARTA PROPOSTA
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 5395/2024 – SEMED
OBJETO: Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para o fornecimentode Licença de direito de uso de Softwares integrados e unificados para atender as necessidades daSecretaria Municipal de Educação - SEMED, conforme Edital e seus anexos.
Ao (À)
Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio - PMV/RO
Prezados Senhores,
Apresentamos abaixo nossa PROPOSTA DE PREÇOS para aquisição acima descrita, pelo preçototal fixo e irreajustável de R$1.090.423,20 (Um milhão, noventa mil, quatrocentos e vinte e três reaise vinte centavos), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:LOTE ÚNICO
Item Descrição Marca Und. Qnt. VlrUnit. Vlr Total
1. Contratação de empresa especializadaem tecnologia da informação para ofornecimento de licença de direito deuso de softwares integradosunificados, desenvolvidos comtecnologia online e off-linesimultaneamente, nas plataformasWEB e DESKTOP – Para atender aSEMED e ESCOLAS, NASINTERAÇÃO EM· PEDAGÓGICA ·ESTATÍTICA · ADMINISTRATIVA

·SEGUINTES ÁREAS: TEMPOREAL COM OS SSITEMAS DO(INEP/MEC, RECEITA FEDERAL)DIÁRIO· ELETRÔNICO B.I.·

MÊS 12
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(INTELIGÊNCIA DE NEGÓCIOS)REMATRÍCULA· DIGITAL PRÉ-MATRÍCULA· DIGITAL LISTA DEESPERA· DIGITALGERENCIAMETNO· E ENVIO DOSMS AOS RESPONSAVEISTECNICO E GARANTIAINCLUINDO A CONVERSÃOMIGRAÇÃO IMPLANTAÇÃO,CUSTOMIZAÇÃO DE BANCO DEDADOS, MANUTENÇÃO ETREINAMENTO DE USUÁRIOSPARA ATENDER 30 UNIDADES2. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO,CONVERSÃO E TREINAMENTODOS SOFTWARESADMINISTRATIVOS,EDUCACIONAIS UNIFICADOS EINTEGRADOS
MÊS 01

VALOR TOTAL DO LOTE (GLOBAL) R$
DA FORMA, PRAZOELOCAL DE EXECUÇÃO:Concordamos com aqueles estabelecidos noTermo de Referência.PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:no mínimo60 (sessenta) dias.LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: Conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência.Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seusAnexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo deReferência.
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente,fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo,impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, semquaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontoseventualmente concedidos.

Local)............................., de ......................................................................................(Assinatura do representante legal e carimbo)
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ANEXO IIIDECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI13.709/2018
É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em decorrência daexecução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena deresponsabilização administrativa, civil e criminal.
As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – emespecial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execuçãocontratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse dasinformações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou paraviabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. As partes responderão administrativa ejudicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aostitulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância àLGPD.
Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dadospessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do RG,endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dadosbancários.
A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção deDados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto nalegislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24h,qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas dedestruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de tratamento inadequado ou ilícito,bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

Cidade/Estado, ____ de __________ de 2024______________________________Assinatura do representante legal
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ANEXO IV
Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme ao marco legalanticorrupção (Lei Federal 12.846/2013)

DECLARO, para os devidos fins de direito e nos termos da lei, que serão rigorosamente observadasas normas contidas na Lei Geral de Proteção aos Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, utilizando-sedos dados e informações coletadas e liberadas pela entidade para a finalidade prevista no artigo 7º,itens III e V, exclusivamente quando necessários para a fiel execução dos serviços objetos desteprocedimento licitatório, realizando seu descarte seguro (eliminação) ou conservação, na forma doartigo 16, item III da referida LGPD. E, por ser exata expressão da verdade, firmamos a presentedeclaração.

Cidade/Estado, ____ de __________ de 2024

_______________________________________Assinatura do representante legal


